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CONTRATO

CONTRATO N. 37/2024
CONTRATO CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO CONSELHO NACIONAL DE
JUSTIÇA, E A EQUINIX DO BRASIL SOLUÇÕES
DE TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA LTDA,
PARA FORNECIMENTO DE UNIDADES DE
SERVIÇOS TÉCNICOS DE INTERMEDIAÇÃO
PARA NUVENS PÚBLICAS (USCN’S) (Pregão
Eletrônico TCU 47/2023 – Processo CNJ/SEI
13441/2024).

 
A UNIÃO, por intermédio do CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA,

sediado no SAF/SUL, Quadra 02, Lote 05/06, Ed. Premium, CEP: 70.070-600, em
Brasília - Distrito Federal, inscrito no CNPJ sob o n. 07.421.906/0001-29, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Diretor Geral, Johaness
Eck, RG nº 6.***.**1-X SSP/SP e CPF nº 006.***.***-32, no uso das atribuições
conferidas pela Portaria n. 89, de 13 de setembro de 2018 , e o art. 3º, inciso XI,
alínea “a”, da Portaria n. 112, de 4 de junho de 2010, e a empresa EQUINIX DO
BRASIL SOLUÇÕES DE TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA LTDA , com sede na Rua
Doutor Miguel Couto, nº 58, 5º andar, Centro, São Paulo/SP, CEP 01008-010,
telefone 21 9 7252-3008, inscrita no CNPJ sob o nº 03.672.254/0007-30, doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada por Victor Gonçalves
Arnaud, CPF nº 077.***.***-71, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico
TCU n. 47/2023, celebram o presente contrato com fundamento nas Leis nº
8.666/1993 e 10.520/2002, no Decreto 10.024/2019, observando-se o que consta no
Processo Administrativo CNJ/SEI 13441/2024 e mediante as cláusulas a seguir
enumeradas.
 

DO OBJETO
CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente contrato tem como objeto o fornecimento de
Unidades de Serviços de Conectividade para Nuvens Públicas (USCN’s) para
prestação de serviços técnicos especializados de natureza contínua na área de
Tecnologia da Informação (TI) visando estabelecer conectividade privada para até 4
(quatro) provedores de serviços de computação em nuvem pública no Brasil pelo
período de 30 (trinta) meses, prorrogável até o limite de 60 (sessenta) meses de
prestação dos serviços, em regime de empreitada por preço unitário, conforme
Anexos do Edital do Pregão Eletrônico nº 47/2023.

DO VALOR
CLÁUSULA SEGUNDA - O valor anual deste contrato é de R$ 152.400,00 (cento e
cinquenta e dois mil e quatrocentos reais).
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Parágrafo primeiro - O valor total deste contrato para 30 (trinta) meses é de R$
381.000,00 (trezentos e oitenta e um mil reais), conforme as informações a seguir:
 

Item Objeto Unidade Qtde. Qtd/mês Valor
unitário

Valor
anual

Valor
total para
30 meses

1 USCN's
Mês de

prestação
dos

serviços
30.000 1000 R$

12,70
R$

152.400,00
R$

381.000,00

 
DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

CLÁUSULA TERCEIRA - A despesa orçamentária da execução deste contrato para o
exercício de 2024, no valor de R$ 12.700,00 (doze mil e setecentos reais), correrá
conforme a Nota de Empenho n.º 2024NE000403, de 29 de outubro de 2024.
 

DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO
CLÁUSULA QUARTA -  Após a assinatura do contrato, a equipe de técnicos da
CONTRATANTE convocará os representantes da CONTRATADA para, no prazo de até
5 (cinco) dias úteis após a convocação, participar de reunião de alinhamento de
expectativas contratuais, quando eventuais dúvidas ou questionamentos de ambas
as partes deverão ser elucidados visando o início da prestação dos serviços.
Parágrafo primeiro - Os demais prazos estão previstos no Anexo I do Edital do
Pregão Eletrônico citado na Cláusula Primeira.
 

DA VIGÊNCIA
CLÁUSULA QUINTA -  O prazo de vigência deste contrato é de 30 (trinta) meses,
contados de sua assinatura.
Parágrafo primeiro - O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo
aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos
abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade
competente:

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;
b) A Administração do CNJ tenha interesse na continuidade dos serviços;
c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a
Administração do CNJ; e
d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

 
DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

CLÁUSULA SEXTA -  A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da
CONTRATANTE, no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, contados do 1º
(primeiro) dia útil seguinte à data que a CONTRATADA recebeu a sua via do contrato
assinada, comprovante de prestação de garantia no valor de R$ 7.620,00 (sete mil
seiscentos e vinte reais), correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do
valor anual do contrato, com vigência de 3 meses após o término da vigência
contratual, mediante a opção por uma das seguintes modalidades:
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a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
i. A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em favor
do Conselho Nacional de Justiça, no Banco do Brasil, em conta específica,
com correção monetária.

b) seguro-garantia, modalidade "Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e
do Prestador de Serviço"; ou
c) fiança bancária, observado o modelo do Anexo VIII do Edital do Pregão
Eletrônico n.º 47/2023.

Parágrafo primeiro - O descumprimento do prazo fixado para apresentação da
garantia autoriza a Administração a promover o bloqueio dos pagamentos devidos à
CONTRATADA, no valor correspondente à garantia devida, a título de caução em
dinheiro.
a) A garantia constituída na forma do item acima é provisória, de modo que a
CONTRATADA pode, a qualquer tempo, substituí-la por quaisquer das modalidades
de garantia previstas no art. 56 da Lei n° 8.666/93.
b) O bloqueio efetuado com base neste item não gera direito a nenhum tipo de
compensação financeira à CONTRATADA.
 

DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
CLÁUSULA SÉTIMA - As partes envolvidas, por si e por seus colaboradores,
deverão observar as disposições da Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018, Lei Geral
de Proteção de Dados - LGPD, quando do tratamento dos dados pessoais ou dados
pessoais sensíveis, em especial quanto à finalidade, boa-fé e demais princípios
insculpidos no art. 6º da LGPD.
Parágrafo primeiro - A CONTRATANTE figura na qualidade de Controlador de
dados enquanto a CONTRATADA é definida como Operadora de dados.
a) A CONTRATANTE e a CONTRATADA serão consideradas controladoras conjuntas
quando esta transferir dados pessoais e dados pessoais sensíveis de seus
representantes, prepostos ou colaboradores à CONTRATANTE.
Parágrafo segundo - A CONTRATADA indicará encarregado para assuntos
relacionados à LGPD que poderá ser o mesmo colaborador qualificado como
preposto para outros assuntos relacionados à execução do contrato.
b) O fiscal nomeado pelo CONTRATANTE contará com a orientação da unidade do
CONTRATANTE indicada como encarregada para atuar como canal de comunicação
entre o CONTRATANTE, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção
de Dados (ANPD).
Parágrafo terceiro - A CONTRATANTE tratará dados pessoais e dados pessoais
sensíveis dos representantes, prepostos ou colaboradores da CONTRATADA, para
viabilizar acesso às instalações físicas e sistemas de informação essenciais ao
desenvolvimento das atividades contratadas, além de cumprir com o dever legal de
fiscalização na execução do contrato.
c) Os dados pessoais dos representantes, prepostos e colaboradores da
CONTRATADA, obtidos em razão desse contrato, poderão ser divulgados pela
CONTRATANTE com a finalidade de cumprir mandamentos legais e jurisprudenciais
relacionados à transparência.
Parágrafo quarto - A CONTRATADA está obrigada a guardar sigilo por si, por seus
colaboradores ou prepostos, nos termos da LGPD, em relação aos dados,

Contrato 37/2024 (2015800)         SEI 13441/2024 / pg. 3



informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que,
por qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento ou ter acesso em razão
deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências de
eventual tratamento indevido ou uso em desconformidade com o objeto desse
contrato.
Parágrafo quinto - A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus
empregados das obrigações e condições acordadas nesta cláusula contratual,
inclusive no tocante à Política de Proteção de Dados Pessoais da CONTRATANTE,
cujos princípios deverão ser aplicados ao tratamento dos dados pessoais e dados
pessoais sensíveis.
d) A CONTRATANTE se certificará de que as pessoas autorizadas a tratar os dados
pessoais assumam compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitas a
obrigações legais de confidencialidade.
Parágrafo sexto - É vedado à CONTRATADA o tratamento de dados pessoais
realizado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do
objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
Parágrafo sétimo - A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente por
eventuais danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de
dados pessoais tratados, causados em decorrência da execução contratual, por
inobservância à LGPD.
Parágrafo oitavo - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer
forma de tratamento inadequado ou ilícito, para que a CONTRATANTE adote, se for o
caso, as providências dispostas no art. 48 da LGPD.
Parágrafo nono - Extinto o presente instrumento ou alcançado o objeto que
encerre o tratamento de dados pessoais, estes serão eliminados, inclusive toda e
qualquer cópia deles porventura existente, seja em formato físico ou digital,
autorizada a conservação conforme as hipóteses previstas no art.16 da LGPD.
 

DOS ENCARGOS DAS PARTES
CLÁUSULA OITAVA -  As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas
neste contrato, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
Parágrafo primeiro - A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas nos
Anexos do Edital do Pregão Eletrônico n.º 47/2023, deve:

a) Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na
execução do contrato;
b) Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas
na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato
impeditivo da manutenção dessas condições;
c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções;
d) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus
bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato;
e) Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas
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dependências da CONTRATANTE;
f) Conhecer e observar os princípios e as regras de conduta constantes do
Código de Conduta para Fornecedores de Bens e de Serviços do Conselho
Nacional de Justiça, conforme Portaria CNJ n. 18 de 31 de Janeiro de 2020;
g) Indicar, no início da execução do contrato, endereço eletrônico institucional
para recebimento de cópia da ordem bancária e, se houver, de retenções, dos
respectivos demonstrativos, da Declaração do Imposto de Renda Retido na
Fonte (DIRF) e da Declaração de Retenção do Imposto Sobre Serviços (DRISS).

i. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá informar à
CONTRATANTE sobre eventuais alterações do endereço eletrônico
institucional indicado no item anterior.

Parágrafo segundo - A CONTRATADA se compromete, ainda, a:
a) Cumprir com as obrigações e requisitos das legislações de proteção de
informações relacionadas a pessoas naturais identificadas ou identificáveis
(“Dados Pessoais”) vigentes ou que entrarem em vigor na vigência deste
contrato;
b) Abster-se de realizar quaisquer ações ou omissões que possam resultar de
alguma forma em violação das Legislações de Proteção de Dados Pessoais,
especialmente quanto à confidencialidade dos dados pessoais;
c) Prestar informações à CONTRATANTE para que esta proveja às respostas ao
titular de dados, nos termos da LGPD;
d) Tratar os dados pessoais apenas para fins lícitos, adotando as melhores
posturas e práticas para preservar o direito à privacidade dos titulares e dar
cumprimento às regras e princípios previstos na Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais – LGPD;
e) Tomar todas as medidas razoavelmente necessárias para manter a
conformidade com as Legislações de Proteção de Dados Pessoais, respeitando as
políticas e regras editadas ou que vierem a ser editadas pela CONTRATANTE no
tocante ao armazenamento e tratamento de dados e informações pessoais, sem
prejuízo do estrito respeito à LGPD, bem como quaisquer outras leis relativas à
proteção de dados pessoais que vierem a ser promulgadas ou entrarem em
vigor no curso da vigência deste contrato;
f) Garantir que qualquer atividade realizada envolvendo o tratamento de Dados
Pessoais, resultante do objeto do presente contrato, e as medidas adotadas para
a privacidade e segurança estejam em conformidade com as Legislações de
Proteção de Dados Pessoais e sejam consistentes com a Política de Proteção de
Dados Pessoais da CONTRATANTE e normativos correlatos;
g) Possibilitar e garantir à CONTRATANTE o acompanhamento, fiscalização e
auditoria, a qualquer tempo, no que se refere às obrigações relativas à proteção
de dados pessoais;
h) Realizar o Tratamento de Dados Pessoais no estrito limite determinado pela
CONTRATANTE para execução do contrato;
i) Adotar medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir a
segurança dos Dados Pessoais, viabilizando à CONTRATANTE a coleta de termos
de confidencialidade de todos os seus colaboradores vinculados a este contrato;
j) Somente realizar o Tratamento de Dados Pessoais como resultado do presente
contrato com a finalidade de cumprir com as respectivas obrigações contratuais;
k) Não permitir ou facilitar o Tratamento de Dados Pessoais por terceiros para
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qualquer finalidade que não seja o cumprimento de suas respectivas obrigações
contratuais, com exceção, se for o caso, da subcontratação previamente
autorizada pela CONTRATANTE.

Parágrafo terceiro - São expressamente vedadas à CONTRATADA:
a) A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia
autorização da CONTRATANTE.
b) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da
CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de
ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro,
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a
vigência deste contrato.
c) A subcontratação total para a execução do objeto deste contrato.

i. Será permitido à CONTRATADA subcontratar mormente a execução dos
serviços afetos à última milha ou golden jumper. Tendo em vista que a
CONTRATADA para a prestação dos serviços das USCN’s deverá ser
parceira oficial para prestação de serviços de conectividade aos provedores
de nuvem pública Amazon AWS e Microsoft Azure, o golden jumper não
poderá ser subcontratado para o tráfego de dados entre a CONTRATANTE e
esses 2 (dois) provedores (AWS e Azure).

Parágrafo quarto - A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas nos
Anexos do Edital do Pregão Eletrônico n.º 47/2023, deve:

a) Expedir a ordem de fornecimento;
b) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA
para a fiel execução do contrato;
c) Receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de funcionamento
da unidade responsável pelo recebimento;
d) Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
e) Entregar à CONTRATADA, previamente ao início da execução do objeto, o
Código de Conduta para Fornecedores de Bens e de Serviços do Conselho
Nacional de Justiça para a observância de seus regramentos pelos empregados
da CONTRATADA alocados para a prestação de serviços no Conselho.

 
DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

CLÁUSULA NONA - Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada por representante da CONTRATANTE, devidamente
designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.
Parágrafo primeiro - A atestação de conformidade da prestação dos serviços cabe
ao titular do setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor
designado para esse fim.
 

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art.
65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a
apresentação das devidas justificativas.
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DO REAJUSTE
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Os preços dos serviços objeto deste contrato,
desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data da
proposta de preços pela licitante ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da
data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser
reajustados utilizando-se a variação do ICTI – Índice de Custo da Tecnologia da
Informação, mantido pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada),
acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula:
Parágrafo primeiro - Fórmula de cálculo: Pr = P + (P x V)

Onde:
Pr = preço reajustado, ou preço novo;
P=preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida na forma do primeiro item desta cláusula,
de modo que (P x V) significa o acréscimo ou decréscimo de preço
decorrente do reajuste.

Parágrafo segundo - Em caso de ausência ou inaplicabilidade do ICTI – Índice de
Custo da Tecnologia da Informação, mantido pelo IPEA (Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada), adotar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo, mantido pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).
Parágrafo terceiro - Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da
CONTRATADA.

a) Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o
contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.
b) Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado
depois de extinto o contrato.

Parágrafo quarto - O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da
data de aquisição do direito da CONTRATADA, nos termos do primeiro item desta
cláusula.
Parágrafo quinto - O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o
percentual limite de crescimento da despesa pública para o exercício, fixado nos
termos do novo regime fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº 95, de
15/12/2016.
 

DA RESCISÃO
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A rescisão deste contrato se dará nos termos dos
artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.

a) No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato
até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.

Parágrafo primeiro - No procedimento que visa à rescisão do contrato, será
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a
instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se
manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE
adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

 
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº
10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico
n.º 47/2023, constante do processo TC 006.169/2023-6, bem como à proposta da
CONTRATADA.
 

DA AVALIAÇÃO DO OBJETO, DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  As regras de avaliação, liquidação e pagamento do
objeto encontram-se especificados no item VIII (MODELO DE EXECUÇÃO E
PAGAMENTO) constante do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º 47/2023
Parágrafo primeiro - A CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de 15
(quinze) dias, contado do atendimento das regras previstas no item anterior e da
apresentação do documento fiscal correspondente.
Parágrafo segundo - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária,
creditada na conta corrente da CONTRATADA.
Parágrafo terceiro - Caso a CONTRATADA opte por efetuar o faturamento por
meio de CNPJ (matriz ou filial) distinto do constante do contrato, deverá comprovar a
regularidade fiscal tanto do estabelecimento contratado como do estabelecimento
que efetivamente executar o objeto, por ocasião dos pagamentos e quando das
prorrogações contratuais.
Parágrafo quarto - A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e
da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar
à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.
Parágrafo quinto - No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela
CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao
ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

a) O valor dos encargos será calculado pela fórmula:
 

EM = I x N x VP,
onde:
EM = Encargos moratórios devidos;
N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e
VP = Valor da prestação em atraso.

 
DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FONTE

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  Os pagamentos a serem efetuados em favor da
CONTRATADA estarão sujeitos, no que couber, às retenções na fonte nos seguintes
termos:

a) do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da
contribuição para o PIS/PASEP, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de
27/12/1996 e alterações;
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b) da contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,
correspondente a 11% (onze por cento), conforme determina a Lei nº 8.212, de
24/07/1991 e alterações;
c) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei
Complementar nº 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em
vigor.

Parágrafo primeiro - A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, deverá
apresentar, juntamente com a nota fiscal correspondente aos serviços prestados,
declaração relativa à sua opção por tal regime tributário.
 

DAS SANÇÕES
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002,
ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão
unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o
valor anual da contratação, a CONTRATADA que:

a) apresentar documentação falsa;
b) fraudar a execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo;
i. Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos no Capítulo II-B do Título XI da
Parte Especial do Código Penal.
d) cometer fraude fiscal; ou
e) fizer declaração falsa.

Parágrafo primeiro - Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº
8.666, de 1993; e no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de
retardamento, de falha na execução do contrato, inexecução parcial ou de
inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser
sancionada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens abaixo,
com as seguintes sanções:

 

a)Advertência;
b ) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por prazo
não superior a dois anos;
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso anterior; ou
d ) Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no
SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o
inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.

Parágrafo segundo - Em caso de reiterado inadimplemento dos níveis de serviço,
a CONTRATANTE poderá aplicar sanção de advertência ou outras sanções previstas
no contrato.
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Parágrafo terceiro - Quando notificada, a CONTRATADA será também considerada
em atraso se os serviços forem prestados em desacordo com as especificações
técnicas exigidas, bem como se ela não os adequarem dentro dos prazos fixados na
notificação.
Parágrafo quarto - Configurar-se-á a inexecução total do objeto, entre outras
hipóteses, quando a CONTRATADA deixar de comparecer à reunião de alinhamento
de expectativas contratuais prevista na condição 4 deste contrato ou quando,
mesmo após comparecer à reunião, a CONTRATADA não concluir a implantação de
pelo menos 1 (um) enlace/circuito virtual no prazo de até 80 (oitenta) dias corridos
após a data de emissão pela contratante da primeira “Solicitação para instalação de
enlace(s)/circuito(s) virtual(is)”, configurando a total ausência de prestação de
serviços.

a) No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o
contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 30% (trinta
por cento) do valor anual do contrato.

Parágrafo quinto - Caso a CONTRATADA não atenda aos prazos, valores e níveis
de serviços estabelecidos no Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n. 47/2023,
assegurada prévia e ampla defesa, estará sujeita às seguintes multas:

a) 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor anual do contrato, por dia corrido
de atraso além dos limites para o atendimento, de acordo com os prazos e o que
está especificado nos itens 14.2 e 14.10 do Anexo I e das condições 46.2 e 46.4
deste contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do valor anual do contrato,
quando poderá ficar caracterizada a inexecução parcial do contrato.

Parágrafo sexto - No caso de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla
defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 10%
(dez por cento) do valor anual do contrato.
Parágrafo sétimo - Em cada exercício fiscal, a soma dos valores de todas as
multas previstas e efetivamente aplicadas à contratada durante a execução
contratual não poderá ultrapassar o limite de 10% (dez porcento) do valor anual do
contrato e, quando atingirem este limite estipulado, poderão ser tomadas, a
exclusivo critério do contratante ações administrativas tendo em vista a rescisão do
contrato por inexecução parcial, sem prejuízo das demais sanções previstas no
contrato ou em legislação vigente.
Parágrafo oitavo - Caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato e,
também, em caso de reiterado inadimplemento dos níveis de serviço, a
CONTRATANTE ainda poderá aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 7º
da Lei nº 10.520/2002.
Parágrafo nono - A aplicação de multas ou qualquer outra sanção administrativa
não reduz a obrigação da CONTRATADA de ressarcir integralmente eventuais danos
causados à CONTRATANTE.
Parágrafo decimo - O contrato poderá será rescindido unilateralmente pela
Administração, nos casos de falha na execução do contrato, inexecução parcial
o u inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele
previstas e em legislação específica.
Parágrafo decimo primeiro - O valor da multa poderá ser descontado das faturas
devidas à CONTRATADA.

a) Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da
multa, a diferença será descontada da garantia contratual.
b) Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a
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CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze)
dias, contados da comunicação oficial.
c) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela
CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida
ativa.
d) Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento
da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis,
contado da solicitação da CONTRATANTE.

Parágrafo décimo segundo - O contrato, sem prejuízo das multas e demais
cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por
ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII,
da Lei nº 8.666/93.

 
DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - As questões decorrentes da execução deste
instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas
e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Brasília, Seção Judiciária do
Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,
salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea "d", da Constituição Federal.
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 1
(uma) via, eletronicamente, a qual, depois de lida, também é assinada
eletronicamente, por meio de login e senha, pelos representantes das partes,
CONTRATANTE e CONTRATADA.

 
 

Pelo CONTRATANTE
Johaness Eck
Diretor Geral

 
Pela CONTRATADA

Victor Gonçalves Arnaud
Representante Legal
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ANEXO A - MODELO DE CARTA DE FIANÇA
BANCÁRIA PARA GARANTIA DE EXECUÇÃO
CONTRATUAL

 
1. Pela presente, o (a) (nome da instituição fiadora) com sede em (endereço
completo), por seus representantes legais infra-assinados, declara que se
responsabiliza como FIADOR e principal pagador, com expressa renúncia dos
benefícios estatuídos no Artigo 827, do Código Civil Brasileiro, da empresa (nome da
empresa), com sede em (endereço completo), até o limite de R$ (valor da garantia)
(valor por extenso) para efeito de garantia à execução do Contrato nº (número do
contrato, formato xx/ano), decorrente do processo licitatório (modalidade e número
do instrumento convocatório da licitação – ex.: PE nº xx/ano), firmado entre a
AFIANÇADA e o Conselho Nacional de Justiça para (objeto da licitação).
2. A fiança ora concedida visa garantir o cumprimento, por parte de nossa
AFIANÇADA, de todas as obrigações estipuladas no contrato retromencionado,
abrangendo o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
b) multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO À CONTRATADA;
c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato.

3. Esta fiança é válida por (prazo, contado em dias, correspondente à vigência do
contrato) (valor por extenso) dias, contados a partir de (data de início da vigência do
contrato), vencendo-se, portanto, em (data).
4. Na hipótese de inadimplemento de qualquer das obrigações assumidas pela
AFIANÇADA, o (a) (nome da instituição fiadora) efetuará o pagamento das
importâncias que forem devidas, no âmbito e por efeito da presente fiança, até o
limite acima estipulado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do
recebimento de comunicação escrita do Conselho Nacional de Justiça.
5. A comunicação de inadimplemento deverá ocorrer até o prazo máximo de 90
(noventa) dias após o vencimento desta fiança.
6. Nenhuma objeção ou oposição da nossa AFIANÇADA será admitida ou invocada
por este FIADOR com o fim de escusar-se do cumprimento da obrigação assumida
neste ato e por este instrumento perante o Conselho Nacional de Justiça.
7. Obriga-se este FIADOR, outrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas
judiciais e/ou extrajudiciais, bem assim por honorários advocatícios, na hipótese de o
Conselho Nacional de Justiça se ver compelido a ingressar em juízo para demandar o
cumprimento da obrigação a que se refere a presente fiança.
8. Se, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a data de vencimento desta
fiança, o (a) (nome da instituição fiadora) não tiver recebido do Conselho Nacional
de Justiça qualquer comunicação relativa a inadimplemento da AFIANÇADA, ou
termo circunstanciado de que a AFIANÇADA cumpriu todas as cláusulas do contrato,
acompanhado do original desta Carta de Fiança, esta fiança será automaticamente
extinta, independentemente de qualquer formalidade, aviso, notificação judicial ou
extrajudicial, deixando, em consequência, de produzir qualquer efeito e ficando o
FIADOR exonerado da obrigação assumida por força deste documento.
9. Declara, ainda, este FIADOR, que a presente fiança está devidamente
contabilizada e que satisfaz às determinações do Banco Central do Brasil e aos
preceitos da legislação bancária aplicáveis e, que, os signatários deste Instrumento
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estão autorizados a prestar a presente fiança.
10. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir
Carta de Fiança e que o valor da presente se contém dentro dos limites que lhe são
autorizados pela referida entidade federal.

 
 

(Local e data)

(Instituição garantidora)

(Assinaturas autorizadas)

Documento assinado eletronicamente por Victor Gonçalves Arnaud, Usuário
Externo, em 19/11/2024, às 15:14, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ANA LUIZA GAMA LIMA DE ARAÚJO,
ASSESSORA-CHEFE - ASSESSORIA JURÍDICA, em 21/11/2024, às 15:31,
conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JOHANESS ECK, DIRETOR-GERAL -
DIRETORIA-GERAL, em 21/11/2024, às 18:28, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o
código verificador 2015800 e o código CRC B812405A.
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